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Atribuições legais de veterinários 
são apresentadas em reunião
Agroindústrias de alimentos de origem animal foram orientadas

Na quinta-feira (09), 
a Secretaria Muni-
cipal de Agricul-
tura e o Conselho 

Regional de Medicina Veteri-
nária (CRMV) promoveram 
uma apresentação sobre as atri-
buições do médico veterinário 
como responsável técnico nos 
estabelecimentos produtores/
industrializadores de produtos 
de origem animal no contexto 
do Sistema de Inspeção Muni-
cipal (SIM) e Sistema Brasilei-
ro de Inspeção de Produtos de 
Origem Animal/Sistema Uni-
ficado de Atenção à Sanidade 
Agropecuária (SISBI/SUA-
SA). 

O encontro aconteceu no 
Centro de Eventos, na Praia das 
Areias Brancas, com o objetivo 
de esclarecer a obrigatoriedade 
da presença fundamentada em 
legislação e a importância dos 

profissionais junto às agroin-
dústrias como tutores da saúde 
pública quando relacionada ao 
consumo de produtores de ori-
gem animal (derivados de car-
ne, leite, ovos, pescado, mel e 
cera). Além de médicos veteri-
nários estiveram presentes pro-
prietários de estabelecimentos 
e interessados no processo.

Rosário do Sul aderiu ao 
Sistema em 2010. Com isso, os 
estabelecimentos devidamente 
legalizados pelo SIM podem 
comercializar seus produtos 
também fora do Estado. Para 
tanto, aqueles que produzem 
ou industrializam alimentos de 
origem animal precisam ter re-
gistro no CRMV e um médico 
veterinário como responsável 
técnico. Conforme o coorde-
nador técnico institucional do 
CRMV-RS, José Pedro Mar-
tins, isso independe do porte 

da empresa. “Esses estabeleci-
mentos tem que trabalhar com 
boas práticas de fabricação, 
análise de perigos e pontos crí-
ticos de controle, bem como 
controle de potabilidade de 
água, entre outros. Isso tudo é 

gerenciado pelo responsável 
técnico, ele vai facilitar o traba-
lho do empresário e fazer com 
que o estabelecimento cumpra 
as normas, diretrizes da legis-
lação sanitária do SIM”, expli-
cou.

Médicos veterinários e proprietários de empresas com-
pareceram ao evento

MÁRCIA SOLARES

Análise do momento

Martins observa que a área de 
alimentos é multiprofissional e que 
há, no mínimo, 12 profissões que 
transitam no ramo, mas que em 
relação aos alimentos de origem 
animal, “a lei diz que a inspeção 
e a fiscalização do ponto de vista 
higiênico, sanitário, tecnológico, é 
privativo do médico veterinário”. 
Para ele, o que chama atenção 
são os dados do Ministério da 
Agricultura, que mostram não mais 
de 20 municípios, em todo Brasil, 
que aderiram ao SISBI/SUASA desde 
sua criação, em março de 2006 – o 
que estaria abaixo das expectativas. 
No entanto, o coordenador salienta 
que apesar do Sistema permitir que 
o empresário aumente a sua área 
de atuação, é necessário que ele 
tenha fluxo de produção e logística 
de distribuição. “Não adianta 
montar uma estrutura industrial, 
produzir um produto com qualidade 
e não ter condições de competir no 

mercado”, afirma. Por outro lado, o momento atual, quando se percebe uma 
preocupação geral mais com as questões de segurança alimentar, é citado por 
Martins como propício para a adesão ao Sistema.
Já o diretor do SIM em Rosário, Renato Quines, informa que há no município 
sete estabelecimentos registrados (Frigorifico Campeiro, Mercearia Viva a Vida, 
Mercado da Swift, açougue La Cabaña, Sul Aves e Casa da Linguiça) e afirma: não 
há dificuldades em aderir ao Sistema. “Basta que eles compareçam às terças 
ou quintas-feiras na Secretaria de Agricultura e conversem com os atendentes 
do SIM que receberão todas as orientações necessárias para adequação do seu 
empreendimento ou instalação de um novo comércio”, explicou.

Coordenador técnico do CRMV, José Martins, expôs 
atribuições aos profissionais
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a FORA DA LEI - Quines in-
forma que alguns estabeleci-
mentos são clandestinos no 
município, principalmente 
na fabricação da linguiça, 
mas não há números especí-
ficos sobre isso. Além des-
ses, alguns açougues/mer-
cearias estariam fabricando 
linguiça e charque sem pas-
sar pela inspeção sanitária. 
“Queremos que eles forma-
lizem essa questão. Não é 
difícil. Com orientação e 
pequenos ajustes, eles estão 
dentro do processo”, refor-
ça. O diretor do SIM ressalta 
que o objetivo é a preserva-
ção da saúde pública.

O Senado aprovou na 
quarta-feira (08) a medida 
que retira a obrigatoriedade 
de emplacamento e licen-
ciamento de tratores e outras 
máquinas agrícolas. Agora, 
a decisão segue para sanção 
presidencial.

O Projeto de Lei tam-
bém impede a cobrança fu-
tura de IPVA e outras taxas 
sobre o maquinário. Esses 
veículos passarão a ser ca-
dastrados com registro úni-
co, sem qualquer cobrança 
de impostos ou taxas. “A 
agropecuária é um setor que 
segura a economia de nosso 
país. Não seria justo penali-
zar os produtores com mais 
um tributo”, afirmou a sena-
dora Ana Amélia Lemos (PP/
RS), presidente da Comissão 
de Agricultura e Reforma 
Agrária (CRA).

Senado aprova 
medida que 
acaba com o 
emplacamento 
de máquinas 
agrícolas

a SENADO - O relator da ma-
téria, senador Blairo Maggi, 
informou que a exigência de 
registro será apenas para as 
máquinas agrícolas fabrica-
das a partir de 2016. Segundo 
o senador, a medida evita cus-
tos adicionais, além de evitar 
a burocracia de exigências 
“descabidas”, já que a maio-
ria das máquinas agrícolas 
não transita em vias públicas. 

a TRÂNSITO - A matéria tam-
bém estende aos operadores de 
máquinas de construção ou de 
trator as mesmas regras defi-
nidas para a categoria dos mo-
toristas profissionais – como 
direito a horas-extras, jornada 
máxima e período de descanso. 
Segundo Maggi, essa medida 
vai ajudar a resolver boa parte 
das dívidas trabalhistas dos fa-
zendeiros e ajudar o tratorista a 
ter uma renda melhor. A MP traz 
ainda mudanças em regras do 
trânsito, como na infração por 
dirigir na faixa exclusiva para 
transporte público coletivo, que 
passa de leve para gravíssima, 
com a apreensão do veículo.


